Comarca de Cachoeiras de Macacu - 2ª Vara
Juíza: Catarina Cinelli Vocos Camargo
Processo nº 0002840-93.2010.8.19.0012
ANTÔNIO GERALDO DE OLIVEIRA MAGALHÃES , qualificado às fls. 03, no Auto de Inquérito Policial nº 1500, da 159ª DP, foi denunciado pelo Ministério Público como autor da infração penal descrita no art. 344 do Código Penal. De acordo com a denúncia de fls. 02ª/02B, no dia 23/10/2007, por volta das 16:20 hs, na rua F, nº 00, no bairro de Ribeira - Papucaia, nesta Comarca, o Réu de forma consciente e voluntariamente, usou de violência e grave ameaça, com o fim de favorecer interesse próprio, contra Orlando Gustavo Moraes. A denuncia conta que, segundo a vítima, o acusado chegou em sua residência, pegou uma barra de ferro e o ameaçou dizendo : ´você tem 10 dias para retirar a queixa e pagar as cadeiras senão vou tem matar´. Cota ministerial às fls. 73. Recebimento da denúncia às fls. 75 e o deferimento das diligências requeridas pelo Ministério Público. FAC às fls. 81/90. Despacho às fls. 93 determinando a nomeação da Defensoria Pública para defesa do acusado. Defesa Preliminar às fls. 94. Designação de AIJ às fls. 95. Determinação de retirada do feito de pauta e designação de nova data, às fls. 102/103 dos autos. Nova determinação de retirada do feito de pauta e designação de nova data, às fls. 109/1110 dos autos. Nova FAC às fls. 112/119 às fls. 125/130. Assentada às fls. 133, com informação de que o acusado não compareceu à AIJ designada. Às fls. 141 nova audiência, sendo oferecida pelo Ministério Público a suspensão condicional do processo, a qual não foi aceita pelo Réu. Nova audiência às fls. 143, com depoimento da vítima, sendo determinada pela D. Juíza a expedição de ofício ao Jecrim solicitando as informações requeridas pelo MP. Alegações finais do Ministério Público às fls. 151/156 e da defesa às fls. 157/161. É O RELATÓRIO. DECIDO. Trata-se de ação penal imputando ao Réu a prática do crime de coação ilegal no curso do processo, previsto no art. 344 do CP. Finda a instrução criminal os fatos narrados na denúncia restaram comprovados. Tanto a materialidade quanto a autoria do delito em questão podem ser aferidas através do depoimento do vítima Orlando, que contou de forma bastante clara a dinâmica delitiva. Vejamos: ´ (...) que o réu foi até a sua casa e lhe ameaçou com uma barra de ferro para que a vítima retirasse a queixa; (...)´ Registre-se que o Acusado não compareceu em juízo para ser interrogado, deixando de apresentar qualquer versão para os fatos. E, de acordo com o depoimento judicial da vítima, a conduta do Réu é suficiente para tipificar o delito do artigo 344 do Código Penal. Desta forma, o conjunto probatório restou eficaz e suficiente na incriminação do Acusado no crime que ora lhe é imputado, autorizando a conclusão condenatória. Isso porque, além da demonstração da tipicidade e da ilicitude de sua conduta, ausente qualquer causa justificante ou exculpante. Demonstrada , ainda, a sua culpabilidade, já que o Réu era imputável à época dos fatos e tinha potencial consciência da ilicitude. Do exposto, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal para CONDENAR o réu ANTONIO GERALDO DE OLIVEIRA MAGALHÃES como incurso nas sanções do artigo 344 do Código Penal. Atenta ao disposto nos artigos 59 e 68 do Código Penal, passo à individuação da pena. Considerando o grau de censura da conduta do Acusado, e que a culpabilidade apresentada é a inerente à conduta imputada, ou seja, uma vez que as circunstâncias judiciais conspiram em favor do Réu, não podendo as anotações existentes em sua FAC caracterizar maus antecedentes, aplico-lhe a pena-base de 01 (um) ano de reclusão e multa de 10 (dez) dias-multa no valor mínimo legal. Destaco que não foi usada violência no caso concreto, mas grave ameaça, não havendo pena a ser acrescida. Ausentes agravantes e atuantes, bem como causas de aumento ou diminuição de pena, torno definitiva a pena acima fixada. Deixo de conceder a substituição da pena privativa de liberdade pela restritiva de direitos, uma vez que o Acusado não preenche os requisitos legais previstos no inc. I do art. 44 do CP. Fixo regime aberto para o cumprimento da pena, em observância do art. 33, §2º, ´c´ do CP. Condeno-o, ainda, nas custas processuais. Dispenso o lançamento do nome do Acusado no rol dos culpados, uma vez que os modernos meios tecnológicos de registro de sentença e de anotações são suficientes para garantir a idoneidade das informações e não produzem o efeito de estigma peculiar ao ultrapassado rol, de constitucionalidade duvidosa. Diante da solução dada ao caso penal, tendo em vista, principalmente, o regime de pena ora fixado, concedo ao Réu o direito de recorrer em liberdade. Transitada em julgado: a) procedam-se às comunicações e anotações de estilo; b) expeça-se CES definitiva. P.R
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